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RESUMO 

 

GIAMUNDO NETO, Giuseppe. O devido processo legal no exercício das atribuições 

constitucionais do Tribunal de Contas: exame das garantias concretizadoras e contribuições 

da nova LINDB e do CPC/2015 para o seu aperfeiçoamento, 2019. 254 folhas. Mestrado – 

Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, 2019. 

 

O Tribunal de Contas da União, desde a sua criação no início da República, com maior 

ênfase a partir da Constituição de 1988, passou por significativas alterações. As suas 

competências foram ampliadas, novos parâmetros de controle foram conferidos ao órgão e 

o espectro de sujeitos passíveis de responsabilização foi alargado. As atribuições 

constitucionais do Tribunal de Contas são exercidas por meio de processos administrativos 

de fiscalização. Nesse contexto, assume relevância o estudo desses processos sob a lente do 

princípio do devido processo legal. Dentre as garantias constitucionais que estruturam o 

devido processo legal no Tribunal de Contas, destacam-se as seguintes: isonomia processual, 

publicidade dos atos processuais; juiz natural; contraditório; ampla defesa; inadmissão da 

prova ilícita; duplo grau de jurisdição administrativa; celeridade processual; e motivação das 

decisões. Cada uma dessas garantias é examinada frente à disciplina da Lei Orgânica (Lei 

Federal nº 8.443/1992) e normativos internos do órgão, bem assim de decisões 

paradigmáticas que dão contorno à matéria. O trabalho, ao identificar situações em que o 

devido processo legal é inobservado pelo órgão, vale-se do ferramental atualmente existente 

no ordenamento jurídico, em especial do CPC/2015, que expressamente estabeleceu a sua 

aplicação subsidiária e supletiva aos processos administrativos (artigo 15), e dos novos 

dispositivos da LINDB, acrescidos pela Lei Federal nº 13.655/2018, para verificar que 

institutos e disciplinas podem e devem ser incorporados nos processos do Tribunal de Contas 

para efeito de seu aperfeiçoamento. 

 

Palavras-chave: Tribunal de Contas, competências constitucionais, processo 

administrativo, devido processo legal, CPC/2015, LINDB 

  



 
 

 

 

ABSTRACT 

 

GIAMUNDO NETO, Giuseppe. Due process of law in the exercise of the constitutional 

attributions of the brazilian Federal Court of Accounts: examination of the concrete 

guarantees and contributions of new LINDB and CPC/2015 for its improvement, 2019. 254 

pages. Mestrado – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, 2019. 

 

The brazilian Federal Court of Accounts, since its creation at the beginning of the Republic, 

whith greater emphasis since the 1988 Constitution, has undergone significant changes. Its 

competencies have been expanded, new control parameters have been conferred to the 

agency, and the spectrum of responsible subjects has been extended. The constitutional 

attributions of the Court of Accounts are exercised through administrative procedures. In 

this context, it is relevant to study these procedures from the perspective of the principle of 

due process of law. Among the constitutional guarantees that structure due process of law in 

the Court of Accounts, the folowing ones stand out: isonomy; publicity of procedural acts; 

natural judge; adversarial system; full defense; inadmissibility of illegal evidence; double 

degree of administrative jurisdiction; speed of the procedure; and motivation of decisions. 

Each of these guarantees is examined in conjuction with the discipline of the Law 8.443/1992 

(Organic Law of Federal Court of Accounts) and internal rules of the body, as well as 

paradigmatic decisions that give rise to matter. The work, by identifying situations in wich 

due process of law is not observed, uses the tools existing in the legal system, especially 

CPC/2015, wich expressly established its subsidiary and supplementary application to 

administrative procedures (article 15) and the new provisions of LINDB, supplemented by 

Law 13.655/2018, to verify wich institutes and disciplines can and must be incorporated in 

the Court of Accounts’ procedures for the purpose of their improvement. 

 

Keywords: Court of Accounts, constitutional competences, administrative procedures, due 

process of law, CPC/2015, LINDB 
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INTRODUÇÃO 

 

O debate envolvendo o controle da Administração Pública no Brasil nunca esteve tão 

em evidência como nas últimas décadas. Motivos não faltam. Seja em decorrência da 

expansão da estrutura e atividades do Estado – há, hoje, uma verdadeira constelação de entes 

estatais, políticos e administrativos, e de entidades da sociedade civil, como sindicatos, 

ordens profissionais, etc., que compõem uma rede de poderes, figurando o Estado como uma 

espécie de centralizador político1 –, seja em função de rumorosos e midiáticos casos 

envolvendo malversação de recursos públicos, fato é que os órgãos responsáveis pela 

fiscalização financeira e patrimonial estatal ganharam notoriedade e visibilidade nunca antes 

vista. 

É nesse cenário que se destaca o Tribunal de Contas2 no Brasil. Desde a sua criação 

no primeiro ano da República, por iniciativa do então Ministro da Fazenda Ruy Barbosa, até 

os dias atuais, com especial ênfase a partir da Constituição Federal de 1988, o órgão 

responsável pela fiscalização financeira do Estado passou por um processo progressivo e 

constante de alargamento de competências, com notável ampliação do alcance de seu 

controle e do rol de sujeitos controlados. Com efeito, as múltiplas atribuições conferidas ao 

órgão pelo texto constitucional colocaram-no em posição de imensurável importância para 

o Estado e para a democracia brasileira.  

E para fins deste trabalho, importa a seguinte constatação: a miríade de competências 

de que dispõe a Corte de Contas é exercida pelo órgão através de processos administrativos 

de fiscalização. É o processo administrativo, portanto, o instrumento por meio do qual o 

poder do Tribunal de Contas se manifesta. 

Tais processos, por sua vez, são regulados pela Lei Orgânica do órgão (Lei 

8.443/1992), e normativos internos. Estes últimos são editados por força do poder 

regulamentar detido pela Corte. Indaga-se, então, o seguinte: estaria essa disciplina 

processual em conformidade com o princípio do devido processo legal? Quais são e como 

                                                           
1 Cf. MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. 21ª Ed. Belo Horizonte: Fórum, 2018, p. 23. 
2 Para fins de recorte epistemológico, o trabalho limita o seu campo de análise ao processo no Tribunal de 
Contas da União. Sendo assim, no decorrer da dissertação serão utilizados, indistintamente, os termos Tribunal 
de Contas, Corte de Contas e TCU para se referir ao Tribunal de Contas da União. De outro lado, quando a 
expressão estiver no plural (Tribunais de Contas ou Cortes de Contas) quer-se referir aos Tribunais de Contas 
dos três níveis da federação (Tribunal de Contas da União, Tribunais de Contas dos Estados e Tribunais de 
Contas Municipais, para os municípios que o possuem). 
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se operam as garantias constitucionais concretizadoras do devido processo no Tribunal de 

Contas? São estas algumas das questões que norteiam o trabalho desenvolvido. 

Note-se a importância das perguntas acima no contexto de um Tribunal de Contas 

fortalecido e com um leque amplíssimo de funções constitucionais. Adianta-se que a 

pesquisa, ao examinar individualmente cada uma das garantias estruturantes do devido 

processo em cotejo com a Lei Orgânica, normativos internos e jurisprudência do órgão, 

constata inúmeras situações em que o devido processo legal é inobservado. 

Mas o trabalho, conforme se verá, não se limita a averiguar eventuais desrespeitos às 

garantias estruturantes do devido processo legal. Valendo-nos do ferramental atualmente 

existente em nosso ordenamento jurídico, em especial do CPC/2015, que expressamente 

estabeleceu a sua aplicação subsidiária e supletiva aos processos administrativos (artigo 

15)3, e dos novos dispositivos da LINDB acrescidos pela Lei 13.655/2018, procurou-se 

verificar que institutos e disciplinas podem e devem ser incorporados nos processos do 

Tribunal de Contas para efeito de seu aperfeiçoamento. No tocante ao primeiro diploma, há 

um evidente abrandamento de fronteiras, favorecendo uma aproximação pela qual o 

processo administrativo do órgão pode se beneficiar da evolução do processo civil. 

Assim, a presente dissertação se divide em cinco capítulos. No primeiro, busca-se 

situar o Tribunal de Contas no contexto do sistema de controle estatuído pela Constituição 

Federal de 1988, com destaque para a relevância e a exigência democrática de suas funções. 

Também é evidenciada a atuação independente e autônoma do referido órgão constitucional, 

que não pertence e nem se subordina a nenhum dos três Poderes, muito embora auxilie o 

Poder Legislativo no exercício do controle externo. São ainda identificados os modelos 

clássicos de Tribunal de Contas no direito comparado4, considerando a sua influência na 

criação e desenvolvimento do modelo adotado no Brasil. 

No Capítulo II é realizada uma fundamental incursão histórica para verificar a 

evolução do tratamento dado ao órgão controlador pelo sistema jurídico-constitucional, 

                                                           
3 Em que pese a lei processual civil já pudesse servir de referência ou mesmo de analogia, em alguns casos, 
para os processos eleitorais, trabalhistas e administrativos, a previsão expressa e mandatória no Código de 
Processo Civil de sua aplicação complementar a estas outras searas parece representar um avanço em termos 
de garantias aos cidadãos nos respectivos processos. 
4 São estudados comparativamente os modelos de processo administrativo de contas dos países que serviram 
de referência para a instituição do Tribunal de Contas no Brasil. Conforme consta da exposição de motivos 
assinada por Ruy Barbosa do Decreto nº 966-A, de 1890, o Tribunal de Contas brasileiro se valeu da referência 
do modelo de três países: França, Bélgica e Itália. 
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especialmente quanto à expansão de suas atribuições5, considerando as diversas 

transformações por que passou o país desde a sua criação. 

O Capítulo III, por sua vez, dedica-se a identificar os diferentes tipos de processos 

existentes no Tribunal de Contas, segundo a sua orientação normativa, a fim de que seja 

possível, nos capítulos seguintes, assimilar e examinar adequadamente a aplicação do devido 

processo legal no âmbito do órgão.  

Nessa toada, o Capítulo IV objetiva a compreensão do princípio do devido processo 

legal, valendo-se, para tanto, do resgate à sua origem e desenvolvimento no plano 

internacional e no direito brasileiro. Uma vez firmado o seu significado, parte-se para a 

identificação das garantias constitucionais que estruturam e orientam o devido processo no 

Tribunal de Contas, com breve exame da aplicabilidade e utilidade do uso do CPC/15 e da 

nova LINDB para tal finalidade. 

O derradeiro capítulo (V) se ocupa da investigação propriamente dita das garantias 

que concretizam o devido processo legal na ambiência do Tribunal de Contas. Averíguam-

se, assim, as garantias de isonomia processual, de publicidade dos atos processuais, do juiz 

natural, do contraditório e da ampla defesa, da inadmissão da prova ilícita, do duplo grau 

de jurisdição administrativa, da celeridade processual e de motivação das decisões frente à 

atual disciplina regulatória do processo a cargo do órgão, bem assim decisões paradigmáticas 

que dão contorno à matéria. 

Por fim, é válido o registro de que este trabalho acadêmico procura examinar as 

garantias concretizadoras do devido processo legal no Tribunal de Contas sob um olhar 

externo, considerando que o autor não pertence à estrutura do referido órgão. Como bem 

observa Bruno Whilhelm Speck, um fenômeno interessante é que muitos dos estudos sobre 

os Tribunais de Contas são elaborados por seus integrantes. No caso brasileiro, são os 

ministros e conselheiros, ou seja, os representantes da cúpula dessas instituições, e, em grau 

reduzido, também auditores, promotores e técnicos os autores dos estudos sobre a 

instituição6. Esta pretensão, por óbvio, não quer desmerecer a incontroversa relevância da 

                                                           
5 O estudo das atribuições do Tribunal de Contas é relevante para a dissertação em razão de a tipologia dos 
processos administrativos que tramitam no órgão possuir relação direta com as competências que lhe são 
estabelecidas na Constituição Federal. Por exemplo, o processo que examina as contas da Presidência da 
República tem tramitação e características distintas do processo de tomada de contas de determinado gestor, 
assim como também difere de uma auditoria operacional. Desse modo, a partir do exame da evolução das 
atribuições do Tribunal de Contas é possível também compreender, ao menos em parte, a evolução dos 
processos administrativos que lá tramitam. 
6 SPECK, Bruno Whilhelm. Inovação e rotina no Tribunal de Contas da União: o papel da instituição superior 
de controle financeiro no sistema político-administrativo do Brasil. São Paulo: Fundação Konrad Adenauer, 
2000, p. 18. 
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produção bibliográfica endógena existente, mas ressaltar que novas visões podem ser 

importantes para o aperfeiçoamento do tema. 
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CONCLUSÃO 

 

Consigamos, a seguir, as principais conclusões fundamentadas ao longo do trabalho: 

 

1. O controle da Administração Pública é um imperativo democrático. Mediante 

a verificação crítica da conformidade de uma ação à lei e à Constituição, funciona como 

limitador do poder do Estado. Objetiva, ademais, a racionalização da atuação estatal, a fim 

de que esta alcance seus objetivos mediante a maximização dos recursos disponíveis. É, por 

tudo isso, um instrumento tipicamente republicano, garantidor da prestação de contas por 

todos aqueles que gerem recursos públicos. 

2. A Constituição Federal confere uma concepção sistêmica ao controle do 

Estado, inserindo o Tribunal de Contas no contexto do controle externo, não judicial. Apesar 

de o órgão constar no artigo 71 como auxiliar do Poder Legislativo, não o integra. Possui, 

com este, relação de harmônica independência para atingimento das finalidades do controle 

externo. Trata-se de órgão constitucional de multifárias competências, independente e 

autônomo, que não pertence e nem se subordina a qualquer dos três Poderes da União. 

3. O surgimento do Tribunal de Contas no Brasil se deu no contexto da 

instauração da República. Em que pese as primeiras discussões acerca da necessidade de sua 

criação remontem ao período imperial, foi em 1890, um ano após a proclamação, que se 

editou o Decreto nº 966-A. A iniciativa coube a Rui Barbosa, então Ministro da Fazenda. Da 

respectiva exposição de motivos merece destaque a sua concepção como órgão 

independente, cercado de garantias para exercer em posição autônoma as suas funções. 

4. Desde a primeira Carta Constitucional que previu expressamente a existência 

do Tribunal de Contas (1891) até se chegar à atual Constituição Federal de 1988, observa-

se um constante e gradativo adensamento de suas atribuições e espectro fiscalizatório. 

Atualmente, além de inúmeras competências, o órgão tem a prerrogativa de realizar a 

fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial da União e das 

entidades da administração direta e indireta. Além disso, a sua fiscalização tem como 

parâmetros a legalidade, a economicidade e a legitimidade dos atos que impliquem despesas. 

5. Como reflexo dessa miríade de atividades, ganha realce o instrumento por 

meio do qual o poder do órgão se exerce, isto é, os seus processos. Foi possível verificar que 

a natureza desses processos é administrativa, não obstante vozes em contrário fundadas na 

existência do verbo julgar no texto constitucional ao descrever as competências do órgão. A 



230 
 

função jurisdicional do Estado brasileiro é exclusiva do Poder Judiciário (sistema de 

jurisdição uno), de modo que as decisões da Corte de Contas não possuem o caráter de 

definitividade das decisões judiciais. 

6. O processo administrativo no Tribunal de Contas serve como importante 

mecanismo de controle do controlador. Sob o prisma do cidadão responsável ou do 

interessado, viabiliza, a qualquer tempo, a observância de seus direitos e garantias 

constitucionais, coibindo abusos e arbitrariedades. Sob o prisma do Estado, obriga a 

autoridade que o conduz a cumprir procedimentos pré-determinados e a se atentar à 

legalidade de seus atos e decisões. Com isso, o processo a cargo do Tribunal de Contas acaba 

por funcionar como instrumento viabilizador de verificação e sindicabilidade de suas 

atividades pelo Poder Judiciário, pelo Poder Legislativo e por parte dos cidadãos e 

interessados em geral. 

7. O processo no Tribunal de Contas é disciplinado por sua Lei Orgânica (Lei 

Federal nº 8.443/1992), complementada pelo respectivo Regimento Interno. Podem ser 

divididos em quatro espécies, conforme as competências constitucionais dirigidas ao órgão: 

(i) processo de julgamento de contas; (ii) processo opinativo sobre as contas do Chefe do 

Poder Executivo; (iii) processo de apreciação de atos de pessoal; e (iv) processo de 

fiscalização em sentido estrito (auditoria, inspeção e denúncia). 

8. Aos processos do Tribunal de Contas aplica-se o princípio do devido processo 

legal, objeto de estudo no Capítulo IV. Da exposição feita em tal ponto, extrai-se que o 

direito fundamental ao devido processo legal, desde o seu surgimento na Inglaterra, com a 

Magna Carta em 1215, passando por sua recepção pelo direito norte-americano a partir das 

Constituições das antigas colônias e emendas V e XIV à Constituição Federal, acompanhou 

as circunstâncias políticas, sociais e econômicas de cada época em que foi aplicado. 

Pôde-se observar o alargamento de seu significado, que de uma garantia 

exclusivamente processual (procedural due process of law), passou a guardar também um 

sentido material, substantivo (substantive due process of law), reflexo de sua adaptação às 

novas necessidades dos indivíduos frente aos arbítrios e abusos do poder estatal. O processo, 

mais do que obediente aos ritos e garantias procedimentais, deveria ser justo, efetivo. 

Bem por isso, não é exagero caracterizá-lo como um superprincípio ou um princípio 

estruturante, tendo em vista ser capaz de aglutinar incontáveis garantias – conquistadas no 

decorrer de sua longa história – e de se sobrepor a qualquer uma delas, coordenando-as e 

regendo-as como um verdadeiro maestro, sempre tendo como norte a proteção irrestrita aos 

direitos fundamentais do indivíduo. 
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Possui o devido processo legal uma riqueza exegética sem igual, como ficou claro a 

partir do desenho de sua evolução e das novas perspectivas de sua aplicação que surgiram 

no século XX, especialmente após a segunda guerra. De uma garantia originalmente voltada 

para processos penais, a cláusula passou a abarcar a jurisdição civil para finalmente se 

estender aos processos administrativos.  

Também foi possível verificar que no direito brasileiro, apesar de a positivação da 

expressão devido processo legal somente ter ocorrido na Constituição Federal de 1988, o 

seu sentido e espírito já eram presentes nos textos constitucionais anteriores. A 

jurisprudência pátria, por sua vez, tem acolhido a abrangência de espectro que a cláusula 

merece ter em nosso ordenamento, reconhecendo o seu amplo conteúdo e indo além, para 

admitir a sua aplicação também em relações entre particulares. Avança-se, com isso, para 

limitar não apenas os arbítrios do poder estatal, mas também a abusividade de posições 

dominantes no plano econômico-social. 

9. Os normativos que disciplinam o processo administrativo a cargo do Tribunal 

de Contas devem ser aplicados de modo aderente aos elementos caracterizadores do devido 

processo administrativo, constantes do texto constitucional, dos quais se destacam os 

seguintes: (i) isonomia processual (art. 5º, caput); (ii) publicidade dos atos processuais (art. 

5º, XXXIII e LX) (iii) juízo natural (art. 5º, XXXVII e LIII); (iv) contraditório e ampla 

defesa (art. 5º, LV); (v) duplo grau de jurisdição (art. 5º, LV); (vi) inadmissão da prova 

ilícita (art. 5º, LVI); (vii) celeridade processual (art. 5º, LXXVIII) e (viii) motivação das 

decisões (art. 93, IX e X). 

10. Nesse sentido, dois diplomas infraconstitucionais recentemente editados 

podem contribuir para o aprimoramento do devido processo no ambiente do Tribunal de 

Contas. São eles o CPC/2015 e a Lei 13.655/2018, que acresceu novos dispositivos à 

LINDB. 

11. A nova lei processual civil transpôs os limites da regência dos processos 

jurisdicionais, passando expressamente a ter o papel de fonte subsidiária e supletiva dos 

processos administrativos ao estabelecer em seu artigo 15 que “na ausência de normas que 

regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste Código 

lhes serão aplicadas supletivas e subsidiariamente”. Incide, portanto, em todos os processos 

administrativos, no que se inclui aqueles em trâmite no Tribunal de Contas. 

12. As novas disposições da LINDB, por sua vez, foram concebidas a partir da 

busca por maior qualidade da atividade decisória pública, com expressa menção de sua 
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aplicabilidade na esfera controladora, caso do Tribunal de Contas. Na mesma esteira 

teleológica do CPC/2015, a alteração da LINDB revela um propósito de maior afinamento 

sistemático com a Constituição Federal. Há, portanto, total pertinência de ambos os diplomas 

com a temática do devido processo legal examinada neste trabalho. 

13. Assim, passou-se a examinar individualmente as garantias concretizadoras do 

devido processo legal no Tribunal de Contas sob as lentes do texto constitucional, de sua Lei 

Orgânica e normativos internos, bem como da nova LINDB e do CPC/2015, este último 

sempre que compatível com o processo do órgão. 

14. No que se refere à garantia de isonomia processual (CF, art. 5º, caput), 

compreendida como o equilíbrio entre os sujeitos processuais em todas as etapas, atos e 

marchas procedimentais do processo, a LOTCU nada dispôs a respeito, de modo que 

verificou-se harmonizável e pertinente a aplicação supletiva do artigo 7º do CPC/15. O 

dispositivo assegura às partes “paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos e 

faculdades processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções 

processuais”. No processo do Tribunal de Contas, o tratamento paritário exigirá que o 

responsável ou interessado possua instrumentos para contrapor-se ao que vier a ser apurado 

pela fiscalização. O processo deve assegurar a ausência de arbítrio ou subjetividade nas 

apurações fiscalizatória e respectivo julgamento, cabendo aos órgãos do Tribunal de Contas 

manter postura equidistante, garantindo-se ao responsável ou interessado as mesmas 

oportunidades processuais que tiveram aqueles que lhes imputaram irregularidades. 

Verificou-se também serem extraíveis da garantia de isonomia processual os deveres 

de imparcialidade e independência dos auditores e julgadores do Tribunal de Contas. Nesse 

sentido, o CPC/2015, ao tratar das situações de impedimento e suspeição do juiz, elenca 

hipóteses não previstas na LOTCU e RITCU. Das situações listadas no CPC/2015, merecem 

destaque o impedimento em processos em que figure como parte cliente do escritório de 

advocacia de parente até terceiro grau (art. 144, VIII), assim como no caso de mandato 

conferido a membro de escritório de advocacia que tenha em seus quadros advogado que 

seja parente até o terceiro grau (art. 144, §3º). Além disso, as causas de suspeição e 

impedimento devem se aplicar não apenas aos julgadores, mas também aos auditores e ao 

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (art. 148). 

Ainda no contexto da isonomia processual, outra regra do CPC/2015 passível de 

aplicação no Tribunal de Contas é a possibilidade de o julgador redistribuir o ônus probatório 

em casos nos quais, por suas particularidades, seja impossível ou muito dificultosa a 

comprovação de que houve a boa e regular utilização do recurso público. Trata-se da teoria 
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dinâmica do ônus da prova, consubstanciada no §1º, do art. 373, do CPC. O TCU, conforme 

se revelou, já fez uso de tal dispositivo em um caso concreto, sendo certo que a possibilidade 

de flexibilização do ônus probatório sempre que o caso concreto exigir tem o condão de 

deixar o processo mais justo e efetivo. 

15. Quanto à garantia de publicidade dos atos processuais (art. 5º, XXXIII e 

LX), tem-se, como regra, que os atos processuais sempre serão públicos. Somente deixarão 

de ser caso assim a lei o determine para fins de proteção da intimidade ou do interesse 

envolvido das partes, de terceiros ou da coletividade.  

Em relação ao direito de acesso dos autos por terceiros, verificou-se a existência de 

julgados no TCU no sentido de que tal faculdade somente seria exercível após a prolação de 

decisão de mérito. Também se identificou, em sentido oposto, julgado que admitiu acesso 

aos autos por terceiros a qualquer tempo como uma garantia do cidadão, desde que não 

classificado como sigiloso. Esta posição nos pareceu a que melhor se adequa ao que 

determina o texto constitucional. Com efeito, diante da omissão da LOTCU, afigura-se 

valiosa a incidência da disciplina da Lei 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), bem 

assim a do CPC/2015, pelo qual os atos processuais são públicos, exceto os que tramitam 

em segredo, como aqueles em que o exija o interesse público ou social e os em que constem 

dados protegidos pelo direito constitucional à intimidade (art. 189, I, III). 

No tocante à possibilidade de vista dos autos por advogado não constituído nos autos, 

por força do que dispõe o artigo 7º, XIII e XV, da Lei Federal nº 8.906/94 (Estatuto da OAB), 

apurou-se que o Tribunal de Contas tem recorrentemente recusado a aplicação de tal 

dispositivo, sob o entendimento de que a prerrogativa não incidiria nos processos de controle 

externo. O STF, instado a se posicionar sobre a matéria, repetidamente afastou restrições 

impostas pelo Tribunal de Contas a advogado que pretenda ter vista e cópia de processos, 

reputando a plena aplicabilidade do Estatuto da OAB. Conforme se apontou, o CPC/2015 

ratificou tal prerrogativa do advogado em seu artigo 107, I, de modo que o direito à vista e 

cópia de processo no Tribunal de Contas é assegurado ao advogado seja por força do que 

prevê o Estatuto da OAB, seja pela aplicação subsidiária do CPC/2015. 

16. Em seguida, examinou-se a garantia do juiz natural (CF, art. 5º, incisos 

XXXVII e LIII), que visa evitar que uma controvérsia possa ser entregue a autoridade 

diversa daquela que seria competente segundo a lei. Assegura-se, por meio dela, o direito de 

qualquer pessoa ser processada e julgada por autoridades constitucionalmente competentes, 

imparciais e pré-constituídas na forma da lei.  
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Pelo que se observou, a sistemática de distribuição processual existente no Tribunal 

de Contas mostra-se compatível com a garantia do juiz natural, mesmo estando as 

respectivas unidades fiscalizadas atreladas por dois anos a determinados ministros. De um 

lado, tem-se atendida a exigência de predeterminação da competência (no caso, das 

autoridades do Tribunal), que por sua vez é realizada em abstrato por normativos editados 

em caráter permanente pelo próprio órgão no exercício de seu poder regulamentador. De 

outro, não há qualquer margem de discricionariedade dos ministros ou do órgão para 

modificação das relatorias (designação de julgadores post factum), visto que inexiste 

previsão legal para tanto, devendo-se respeitar os sorteios previamente realizados. 

Ainda tratando da garantia do juiz natural, afirmou-se que as competências materiais 

do Tribunal de Contas são aquelas fixadas numerus clausus no texto constitucional (art. 71). 

Nesse sentido, foram examinadas algumas competências materiais específicas geradoras de 

debate, como é o caso da sustação de atos e sustação de contratos administrativos, em que 

há divergência de opiniões acerca dos limites examinatórios do órgão. Quanto à sustação de 

atos, o Tribunal de Contas, deparando-se com ilegalidade no curso de fiscalização, tem o 

poder de conferir prazo para que a Administração adote as providências necessárias ao exato 

cumprimento da lei. Caso não haja a correção do ato impugnado, este poderá ser sustado 

pelo Tribunal. No que se refere especificamente ao contrato administrativo, concluiu-se que 

a Constituição Federal conferiu sistemática específica para a hipótese de sustação. Diz o 

texto que a sustação deverá ser adotada “diretamente pelo Congresso Nacional” (artigo 71, 

§1º). O exame do Congresso Nacional se aterá não apenas às razões técnico-jurídicas da 

proposta de sustação do Tribunal de Contas, mas também – e especialmente – aos impactos 

econômicos e sociais da interrupção da execução do contrato. Somente na hipótese de o 

Congresso Nacional, no prazo de noventa dias, não deliberar a respeito, é que o Tribunal de 

Contas decidirá sobre a sustação do contrato. As competências correspondentes à assinatura 

de prazo à Administração para correção de irregularidades e à sustação de ato administrativo, 

ademais, têm natureza cautelar, na medida em que pressupõem, para a sua aplicação, a 

existência de fumus boni iuris – consistente na necessidade de constatação de ilegalidade – 

e de periculum in mora – relacionado ao risco de prejuízos irreparáveis ou de difícil 

reparação caso tenha de se esperar a conclusão do processo administrativo. 

17. Seguindo adiante, averiguou-se a aplicação da garantia do contraditório (art. 

5º, LV) no Tribunal de Contas, especialmente à luz do CPC/2015 em cotejo com a LOTCU 

e normativos internos do órgão, tendo em vista que o novo diploma conferiu especial 

magnitude a tal garantia ao discipliná-la. Com esse enfoque, foram estudados seis direitos 
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dos sujeitos processuais extraíveis da garantia do contraditório, quais sejam: (i) de 

comunicação dos atos processuais; (ii) de reação ou de manifestação; (iii) de participação no 

desenvolvimento do processo; (iv) de influência no conteúdo das decisões; (v) de os 

argumentos das partes serem considerados pelo julgador; e (vi) da vedação à prolação de 

decisões surpresa. 

Constatou-se a necessidade de se assegurar a ampla participação, em todas as fases 

processuais, do responsável ou interessado no processo do Tribunal de Contas por meio de 

manifestações que possam influenciar e alterar a compreensão que o corpo técnico ou os 

julgadores têm do caso, ajudando-os na elaboração do conteúdo da decisão. Mais ainda, o 

direito de o responsável ou interessado ter as suas razões de fato e de direito examinadas e 

consideradas pelo julgador por ocasião da decisão. Não pode este simplesmente ignorar o 

que é produzido no processo. Se as alegações são irrelevantes, então deve dizê-lo claramente. 

Por fim, a inovação introduzida pelo artigo 10 do CPC/2015, de aplicação subsidiária e 

supletiva ao processo no Tribunal de Contas, que veda a prolação de decisão com 

fundamento que não tenha sido objeto de prévia manifestação da parte, sob pena de nulidade. 

Também se confirmou a possibilidade de intervenção do amicus curiae nos processos 

do Tribunal de Contas sob a disciplina do CPC/2015 – algo que, embora já fosse aceito pela 

jurisprudência do TCU mesmo antes do novo diploma processual, não era regulamentado 

por sua Lei Orgânica e normativos internos. O amicus curiae tem o potencial de pluralizar 

o debate processual, permitindo que o órgão leve em consideração, em decisões cuja matéria 

seja relevante, tenha repercussão social ou guarde certas especificidades, as razões 

apresentadas por estes terceiros e que podem ser fundamentais para o deslinde da questão. 

Verificou-se, ainda, que uma vez autorizado o ingresso do amicus no processo, não pode o 

TCU furtar-se de avaliar e de se posicionar quanto ao que este apresentar, sob pena de 

descaracterizar a própria razão de existir do instituto. 

18. Ao tratar da garantia da ampla defesa (art. 5º, LV), entendida como o direito 

de a parte apresentar ao conhecimento do julgador as informações e as provas necessárias à 

apuração da verdade, de modo a permitir a elisão das imputações que lhe tiverem sido feitas, 

o trabalho concentrou-se em verificar a disciplina da produção de provas nos processos do 

Tribunal de Contas. Nestes processos é dever do responsável, como regra, provar o bom 

emprego dos recursos utilizados. Contudo, em que pese a relevância do tema, a LOTCU foi 

omissa e o RITCU dedicou apenas um dispositivo para regular a produção de provas e o fez 

para preconizar que somente é aceita a produção de prova documental perante o Tribunal. 
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Verificou-se que o STF, no julgamento do MS 25.358-DF – 2ª Turma, ao examinar 

a negativa de produção de prova técnica no TCU, desconstruiu os fundamentos que a 

jurisprudência da Corte de Contas tem utilizado para recusar a produção de prova pericial e 

também de outras provas. Conforme sustentado pelo STF, a ausência de previsão na LOTCU 

ou mesmo a especificidade do rito dos processos da Corte de Contas não podem se sobrepor 

à obrigatória observância da garantia da ampla defesa prevista no texto constitucional, com 

os meios a ela inerentes, no que se inclui o direito à prova e à prova pericial, se necessário. 

Também apurou-se que a LOTCU admite a possibilidade de o Tribunal de Contas 

contar, no curso dos processos, com o apoio de serviços técnicos especializados de órgãos e 

entidades federais quando os seus técnicos não tiverem os conhecimentos especiais exigidos 

para solucionar questão técnica específica (art. 101). Diante dessa possibilidade, concluiu-

se salutar a aplicação, subsidiária e supletivamente, da disciplina do CPC/2015 (arts. 465, 

§1º, e 466), a fim de que seja assegurada a participação da parte em tal trabalho (por exemplo, 

com a indicação de assistente técnico e apresentação de quesitos), mediante adaptações 

específicas dessa participação, a serem definidas pelo relator conforme o caso concreto. 

Caso inexista entidade ou órgão público especializado para a realização da perícia 

ou, existindo, estar impossibilitado de executar o trabalho no tempo e modo requerido no 

processo, não pode a parte ver tolhido o seu direito à prova. Mais uma vez, parece-nos 

adequado recorrer-se subsidiária e supletivamente ao CPC/2015 para que seja nomeado pelo 

relator perito especializado no objeto da perícia. Em se tratando de profissional ou entidade 

privada, caberia a este, uma vez solicitado pelo relator, apresentar a sua proposta de 

honorários, intimando-se ao responsável ou interessado que requereu tal prova manifestar-

se a respeito e arcar com a respectiva remuneração (art. 465, §§2º a 5º). 

Em relação à produção de prova oral, concluiu-se que é dever do julgador, no 

contexto da ampla defesa e do devido processo legal, envidar todos os esforços na busca da 

verdade real, evitando o amesquinhamento das oportunidades que o responsável ou o 

interessado têm para comprovação do que alegam. A aplicação subsidiária e supletiva do 

CPC/2015, uma vez mais, mostra-se oportuna para disciplinar o procedimento de 

interrogatório de testemunhas e/ou de responsáveis e interessados diante da omissão da 

LOTCU a respeito. 

19. Estudou-se, então, a garantia de inadmissão da prova ilícita (CF, art. 5º, 

LVI), pela qual ninguém pode ser denunciado, processado ou condenado com base em prova 

obtida ou produzida de forma incompatível com os limites ético-jurídicos que restringem a 

atuação do Estado. Embora a LOTCU nada tenha previsto, o RITCU preceitua serem 
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inadmissíveis provas obtidas por meios ilícitos, determinando que o relator do caso proíba a 

sua juntada no processo (art. 162, §§1º e 2º). Verificou-se, ademais, a aplicação no TCU da 

teoria dos frutos da árvore envenenada, consistente na ideia de que a prova derivada 

diretamente da ilícita também é ilícita. As referências existentes na jurisprudência do órgão 

confirmaram a compreensão quanto à plena viabilidade de sua utilização nos processos que 

lá tramitam. Seria um contrassenso, aliás, reputar como válida prova derivada de outra 

reconhecida como ilícita, pois isto representaria verdadeiro incentivo à produção de prova 

ilícita. Esta, ainda que inutilizada para fins de condenação, atingiria o mesmo efeito por meio 

de outra prova que dela decorresse, encorajando violações de direitos fundamentais, o que 

seria de todo incongruente. 

20. A garantia do duplo grau de jurisdição (CF, art. 5º, LV), que tem o condão 

de assegurar à parte o direito de interposição de recursos perante outro agente ou órgão, em 

regra de hierarquia superior, foi examinada segundo as regras recursais do Tribunal de 

Contas. Concluiu-se que tal garantia não pressupõe, necessariamente, que o segundo 

julgamento seja conferido a órgão de hierarquia superior àquele que realizou o primeiro 

exame, mas por outro órgão de jurisdição que não o prolator da decisão, ressalvadas exceções 

específicas em que o último grau de jurisdição é detentor de competência originária para 

apreciar a matéria. No caso do Tribunal de Contas, como se sabe, não há hierarquia entre os 

julgadores. Contudo, existe mais de um órgão julgador (Câmaras e Plenário), de modo que 

a garantia poderia ser melhor assegurada se houvesse a reformulação das competências 

recursais desses órgãos, evitando-se que o mesmo grupo de julgadores se responsabilize 

tanto pela primeira como pela segunda decisão (objeto do recurso).  

21. No tocante à garantia de celeridade processual (CF, art. 5º, LXXVIII), esta 

também é relevante no processo do Tribunal de Contas. A fiscalização de uma ação 

administrativa muito tempo depois de sua ocorrência tende a dificultar ou mesmo 

inviabilizar o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa por parte do responsável. 

Nesse sentido, algumas medidas de celeridade previstas no CPC/2015 parecem o 

aprimoramento do processo no Tribunal de Contas, como por exemplo a disposição segundo 

a qual os juízes e os tribunais atenderão, preferencialmente, à ordem cronológica de 

conclusão para proferir sentença ou acórdão (art. 12). Embora não se trate de um dever, 

extrai-se da disposição a necessidade de um tratamento isonômico na condução dos 

processos de idêntica natureza, minimizando eventuais subjetivismos aptos a apressar ou 

postergar o exame do caso. Outro exemplo é a prioridade, conferida pelo CPC/2015, de 
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tramitação aos processos em que figuram como parte ou interessado pessoa com idade igual 

ou superior a 60 (sessenta) anos ou portadora de doença grave (art. 1.048). Tal regra parece 

absolutamente harmonizável com o processo do Tribunal de Contas, não havendo porque 

negar a sua aplicação supletiva e subsidiária. Assim, o responsável que se enquadrar como 

idoso ou portador de doença grave pode requerer ao Tribunal ou ao relator de seu processo 

a obtenção do benefício, juntando prova de sua condição. 

Também se concluiu que o prazo prescricional para a pretensão punitiva do Tribunal 

de Contas deve ser quinquenal, à luz de recente julgado do STF (MS 32.201-DF), que afastou 

a interpretação decenal do TCU baseada na disciplina do Código Civil. A decisão do STF 

privilegiou a segurança jurídica ao se calcar no arcabouço normativo existente em matéria 

de direito público para vedar a aplicação de sanção por atos anteriores a cinco anos da citação 

do responsável para se manifestar no processo. 

22. Por fim, investigou-se a aplicação da garantia de motivação das decisões do 

Tribunal de Contas. Após a verificação detalhada das diretrizes constantes da LOTCU acerca 

do dever de motivação e a constatação de que seguem a estrutura clássica das decisões 

judiciais no aspecto estrutural (relatório, fundamentação e dispositivo), entendeu-se valiosa 

a incidência subsidiária e supletiva do CPC/2015 especialmente em relação à 

fundamentação. O novo diploma processual, inovando em relação ao Código anterior, 

relacionou seis situações exemplificativas em que se considera não fundamentada a decisão 

(art. 489, §1º), todas elas compatíveis com o processo administrativo no Tribunal de Contas. 

São elas: (i) quando se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, 

sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; (ii) quando há o emprego de 

conceitos jurídicos indeterminados, sem explicação do motivo concreto de sua incidência no 

caso; (iii) quando invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra decisão; (iv) 

quando não houver o enfrentamento de todos os argumentos deduzidos no processo capazes 

de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; (v) quando a decisão se limita a 

invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes 

nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e (vi) quando 

deixa de ser seguido enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, 

sem demonstração da existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 

entendimento. 

Ainda tratando do dever de motivação, passou-se então a examinar a aplicação dos 

novos dispositivos da LINDB voltados às decisões na esfera controladora com vistas a lhes 

conferir maior segurança jurídica. Os arts. 20 e 21 preconizam um dever consequencialista 



239 
 

 
 

a toda e qualquer decisão que envolva invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma 

administrativa. Veda-se, também, o proferimento de decisões baseadas em valores jurídicos 

abstratos sem que se considere as suas consequências práticas. Deve o controlador checar 

primeiramente – fazendo constar da decisão o respectivo registro – se a medida a ser adotada 

ou se a invalidação é a mais adequada considerando o fim visado. Satisfeito este requisito, 

cabe ao decisor verificar se a sua solução para o caso concreto é a que causa o menor 

sacrifício aos envolvidos e interessados, justificando a sua escolha. O ônus argumentativo 

imposto ao decisor, desse modo, permite verificar se houve, de sua parte, a exata 

compreensão dos efeitos advindos da decisão tomada. Se a descrição das consequências, 

bem como dos dados e fatos que sustentam as respectivas conclusões são diversos da 

realidade ou inexatos, será inadequada a decisão, ficando passível a sua revisão pelo próprio 

Tribunal de Contas, por meio do recurso competente, ou pelo Poder Judiciário. 

Observou-se que o artigo 22 da LINDB, por sua vez, determina o dever de 

contextualização na interpretação de normas de gestão pública, em decisões sobre 

regularidade de conduta ou validade de ação administrativa, bem como na aplicação de 

sanções e responsabilização a agentes. Cabe ao intérprete de normas sobre gestão pública, 

considerar os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas 

públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos do administrados. O dispositivo obriga que o 

contexto e as vicissitudes vivenciadas pelos gestores públicos e pelos administrados sejam 

criteriosamente examinados em cada caso concreto. 

Já os incisos II e III do artigo 22 da LINDB estabelecem parâmetros de dosimetria 

na aplicação de sanções na esfera controladora. Em que pese a jurisprudência do TCU já 

considerasse a gravidade e natureza da irregularidade para efeito da aplicação da sanção, 

bem assim as circunstâncias fáticas e jurídicas envolvidas, não há na LOTCU e normativos 

internos do Tribunal de Contas a previsão de dosimetria objetiva das sanções, de modo que 

o novo dispositivo tem o mérito de positivar e, portanto, tornar obrigatória a observância de 

tais critérios, o que vai ao encontro do aprimoramento do devido processo legal no âmbito 

do órgão. O mesmo artigo 22, no parágrafo terceiro, apresenta ainda relevante comando 

consistente no dever de os órgãos com competência sancionatória levarem em conta, na 

dosimetria da sanção a ser aplicada, eventuais sanções de mesma natureza já aplicadas ao 

agente relativas ao mesmo fato, consagrando o princípio do ne bis in idem. 

Ainda de acordo com a nova LINDB, sempre que o Tribunal de Contas conferir nova 

interpretação ou orientação sobre norma de conteúdo indeterminado – impondo, por 
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consequência, novo dever ou condicionamento de direito a quem cabe observar a referida 

norma -, deverá prever regime de transição quando necessário para a garantia da segurança 

jurídica (art. 23). Por fim, o artigo 27 da LINDB autoriza que a decisão, na esfera 

controladora, imponha compensação em benefício daquele que tenha sofrido prejuízos 

anormais ou injustos resultante do processo. A mesma compensação é devida caso a parte 

tenha auferido benefícios indevidos. 

23. Como desfecho, pode-se concluir, à luz do princípio constitucional do devido 

processo legal, que a disciplina do processo no Tribunal de Contas necessita de 

aprimoramentos. O trabalho descreveu inúmeras situações em que as garantias estruturantes 

do devido processo são inobservadas pela jurisprudência do órgão. As razões para tanto 

decorrem, em especial, de omissões de sua Lei Orgânica. Esta não se mostra à altura da atual 

magnitude e miríade de competências de que dispõe a Corte de Contas, sendo precária e 

inadequada para assegurar aos indivíduos os direitos necessários para um processo justo. 

Nesse propósito, a avaliação do alcance das garantias constitucionais que se aplicam a tais 

processos e o emprego do CPC/2015 e da nova LINDB consagram-se como um ferramental 

a serviço do aperfeiçoamento do devido processo legal no Tribunal de Contas. Essa foi a 

contribuição que se pretendeu dar com este trabalho. 
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